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Parecer nº              , de 2023
da Comissão de Defesa e dos direitos das mulheres, sobre o Projeto de lei nº 794, de 2019.
De autoria do Nobre Deputado Caio França, o projeto em epígrafe pretende garantir a reserva mínima em percentual de 10 % (dez por cento) das vagas de emprego na área de construção civil às mulheres, o que deverá constar nos editais de licitação de obras públicas e nos respectivos contratos administrativos celebrados pelo Poder público em nosso estado.

Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado, sendo exarado parecer de número 220, favorável à aprovação pela Excelentíssima Deputada Marta Costa, relatora daquela Egrégia Comissão, e que foi aprovado por unanimidade.

Passado adiante à presente Comissão de Defesa e dos Direitos das Mulheres, este Deputado, na qualidade de relator, passa a apresentar o seguinte parecer:
Trata-se de projeto de lei de relevante interesse social, pois garante à mulher reserva mínima de vagas de trabalho em ambiente até então ligado intimamente ao gênero masculino. Tem como escopo o avanço e a luta das mulheres no mercado de trabalho, quebrando tabus e preconceitos, além de garantir a igualdade de gênero previsto em nossa Constituição. Acreditamos ser relevantes não só a presença feminina em todos os campos de trabalho, mas também que haja o mesmo respeito à sua condição, promovendo a igualdade nos vencimentos.

Neste sentido, manifestamo-nos favorável à aprovação do projeto de Lei nº 794, de 2019.

Sala das Comissões, em 20 de setembro de 2023.

a) Deputado Márcio Nakashima – Relator
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